PARECER Nº 1.365, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 9, DE 2001 

De iniciativa do Deputado Wagner Lino o Projeto de lei nº 9, de 2001, dispõe sobre a gratuidade de inscrição em concurso público. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, da X Consolidação do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição tem por finalidade estabelecer que a inscrição, em concursos públicos para provimento de cargos da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado seja gratuita. 

Na realidade, a matéria sobre a qual versa o presente projeto não se encontra albergada dentre aquelas elencadas pela Constituição do Estado como objeto de produção legislativa. Nesse sentido, entendemos que se trata de mero ato de gestão do Poder Executivo, a quem cabe estabelecer as diretrizes básicas da administração estadual, coadjuvado com os respectivos Secretários, de acordo com o previsto em seu artigo 47 inciso II. 

Sem dúvidas o princípio da igualdade há de ser observado, conforme consta da justificativa do projeto, porém quando se trata de provimento de cargos e especialmente da prática de atos pertinentes à administração em geral, hão de ser observados outros princípios que lhes estão adstritos, como o da proporcionalidade e da razoabilidade, "ex vi" do que estabelece o inciso XIV do mesmo artigo 47, sem que isto represente qualquer violação à Lei Maior. 

Dessa forma, sob os aspectos de ordem constitucional, legal, jurídico, é inviável a aprovação da presente proposição. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de lei nº 9, de 2001. 

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 20-11-2002. 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Edson Aparecido, Vanderlei Siraque (com o voto em separado), Roque Barbiere, Salvador Khuriyeh (com o voto em separado). 

Voto em Separado

1. O Deputado Wagner Lino apresentou o projeto referido, com a finalidade de tornar gratuita a inscrição em concurso público para provimento de cargos na Administração direta e indireta estadual.  Em pauta entre a 6ª e a 10ª Sessões Ordinárias (9 a 15.2.2001), sem emendas, recebeu parecer favorável desta Comissão, funcionando o Deputado Edson Aparecido como Relator. O parecer, contrário, por entender que a matéria é de caráter administrativo, "mero ato de gestão do Poder Executivo". 

2. Entendo que a matéria é de natureza legislativa. 

A polêmica estaria na sua constitucionalidade, porquanto pode-se entende-la como de iniciativa exclusiva do Executivo, uma vez que respeita à matéria do art, 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, qual seja, o regime jurídico dos servidores públicos estaduais, notadamente acerca do provimento dos respectivos cargos. Não é disso, porém, que se trata. Entenda-se muito bem o conceito de provimento de cargos, conforme a melhor doutrina: "Ato pelo qual se efetua o preenchimento do cargo público, com a designação de seu titular", ou "ato de designação de alguém para titularizar cargo público". 

Isso quer dizer que o provimento de cargo pressupõe que o concurso público já tenha sido realizado, pois somente após o certame é possível identificar esse "titular" ou alguém". O concurso e provimento são fases distintas do procedimento de preenchimento do cargo. 

Ora, a Constituição reserva à iniciativa do Governador a propositura de inovação no regime de provimento, e não vai além disso. Não abrange, por corolário, a fase do concurso.  Por esta razão, já é de entender-se pela constitucionalidade do projeto. 

Outra sutileza, outrossim, encaminha à mesma solução:  Trata-se, na verdade, de direito subjetivo de qualquer cidadão à participação igualitária no processo seletivo, e não, especificamente, do regime de preenchimento. A matéria é muito mais de direito individual do que de regulamentação administrativa. E a implementação de disposições que salvaguardem a esfera jurídica do indivíduo não se condicionam a restrições de ordem formal. 

3. Por tudo isso, insiste-se na constitucionalidade e na aprovação do Projeto de lei nº 9, de 2001. 

a) VANDERLEI SIRAQUE

